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PARECER JUÚDICO N" 158/2022

REQUERENTE: Departâmento de Contratações públicas
á,npa eonnnYrsTRÂTIVA: Licitações e contratos Administrâtivos
óncÃo INTERESSADo: Secretaria Municipal de Saúde
AssuNTo: contÍole de legalidade de processo de licitação. pregáo Eletrônico com
SRP. Aquisição de materiâis diversos para ApAtr.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO, MODALIDADE
PREGÀO ELETRÔNICO. ADO'ÇÃO DO S]STEMA DE
REGISTRO DD PREÇOS. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBTLIDADE DA PUBLICACÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. COIII§ULTAT

O Departamento de ContrataÇões públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contratâÇão, coníorme condicÕes e
especificações conüdas no processo.

Constam no processo administrativo Íisico:
I) Portaria n' 8.O22/2O2L;
II) Solicitação dâ contrataçáo;
lIl) Termo de reÍerência;
IV) OrÇâmento definitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departâmento de Contabiüdade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

E o relatório.

2. PARTCER:
convém destacar, inicialnente, que compete â esta procuradoria, nos termos

do parágrafo único do art. 38, da ki n" s.666/g\, prestar consuitoria sob o prisma
estritâÍnente jurÍdico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mérito da presentc contratâçâo e da discricionariedadc da
AdministrâÇão Pública ao tÍaÇâr os parâmetros do objeto entendido como necessário. /

Nesse rumo, íorçoso reconhecer que a análise d.os aspectos técnicos do obieto /
da contrataçáo pretendida pela Administraçâo não constitui tarefa afeta a este órpão 1l -jurídico. *'"'" "''-iÚ,,

Ante as questÕes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspcctoàf
relacionados à legalidade do feito. Iq
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No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundâmentos estão âssentados
em dois fatores: (1) a possibilidade jurÍdica de caracterizaÇáo do objeto da ricitação
como um bem/ serviço comum, nos termos da I*i n" 7o.s2o /2oo2; e l2l a necessidade
de se contrâtâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmctros objetivamentc lxados no processo de licitaçáo.

Nesse rumo, o Pregão é moda-lidade de ücitâÇão instituída pela Lei n.
1o.52o/2o02, restrita à contrataÇáo de bens e serviços comuns, com disciprina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administraçáo em hipóteses determinadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as nornas da ki n" 9.666 / 7gg3.

A própria lei acima mencionada, em seu aft. 1., parágraío Unico, escLarece o
que se deve entender por .,bens e serviços comuns,,:

"Consideram-se bens e 
-seruiços 

comuns, p(1ro os fins e efeitos deste artjgo,
aqueles cujos padróes de desempenho e qtnlídadà posroLi.,. "., objetiuamente
definidos pelo edita| por meio ile especifi.caçoes usuajs no mercadoi.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão *bens e serviços
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne professor José dos santos carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (2s" Ed., trditora Atras, p.
304), para quem a amplitude do termo ,.bens e serviços comuns,, permite a adoçáo do
pregão para praticamente todos os bens e serviços:

" Para especifí.car quais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisao regar d.eato rerylamentctr, foi expedido o Decreto n. S.SSs de S.8.2OOO 1puit. em
9.8.20OO). No cmexo, onde há. a enumeraçdo, pode constatar_se qte pràticamente
Íodos os bens e seruiças foram consideraào" .o*rro; pouior,'no ,.ldod",
estarão fora da relaçd.o, o que signifi.ca E)e o pregã.o serà adotad.o em grande
escala".

Também o Tribunar de contas da uniáo, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas u"ra", t^i"
como nos acórdãos 313/2004, 2.47t/2OOB, ambos do plenário:

« 1 1 , O cLdministrador público, ao qnalisctr se a objeto clo pregã,o enqucLzlra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerà conskierol, d.oi" Jotorux
o-s 

^padroes 
de- desempenho e qualid.ade podem. se,r objetiíamente

definidos no edital? As especifícaçaes estâbelecidas sdo usuais cLe
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiçopoder(t ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerificaçao do níuel de especifi.cid.ade do objeto constitui um ôtimo
recurso a ser utilizado pelo adminístrad.or público na idenürtcaçdo de um
bem de natureza comum. lsso não signifiia que somente os bens pouco
sofi.sti_cados-poderão ser objeto d.o pregã.o, ao contrárío, objetos comilexos
totnbém poden ser enquacLrctdos c:omo cortuns(...)".
íAcórdào n'313/2OO4 - plenáriol

" 19. O entendimento de bem comum, d.e acordo com d.iuersos ctutores,
nada tem a uer com a complexidad.e do bem ad.quirido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessid.atle de
alterações específicas para o fornecimento em questã.o".
íAcórdão n'2.471l2OO8 - plenárlol
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Logo, em virtude do objeto pretendido pera Administração (Temo de referência),
bem como da veriÍicaçáo de existência de um mercado vasto, diversiÍicado e capaz de
identiÍicar amplamente as especificaçÕes usuais do objeto da contrâtaÇáo, infere-se
a regularidade da adoção do pregão como modalidade desta iicitação.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitações rearizadas na modaridade pregão, é obrigatória a elaboraçáo de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condiçÕes gerais para a realüaçao
da licitação e para a execuÇáo do contrato.

Nesse rumo, limitando-se a examinar a presença dos eiementos essenciais do
documcnto, verifica-se que o ?ermo de Rcferência atendc de mancira suficicnte aos
requisitos legais, pois fornece subsíd.ios claros para que os licitantes elatrorem as
suas propostas.

2.3. Da mlnuta do edital
A análisc da minuta de editar foi conduzida à ruz da regislação aplicáve1 ao

presente caso, qual seja, a ki n" LO.S2O /2OO2, o Decreto Federal n" 2.g92/2O13, o
Decreto Municipal n" 4.rr8 /2oo7, a Lei complementar Federal n 123/2oo6, bem
como, de forma subsidiária, a Lei n" g.666/1993.

com efeito, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do art.
40, da Lei n" 8.666 /93, ressaltando-se a razoabilidade dos documentos exigidos.

Quanto ao recebimento dos objetos, carha observar que a ausência de confecçãodo Termo de Recebimento provisório e/ou DeÍiniüvo podem ensejar a
responsabil2açáo administraüva dos âgentes e servidores públicos que se omitirem.

Extrai-se que as minutas da ata e do contrato anexas âo editâ1 preveem âs
cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da rri n" g.666/1gg3, conforme o modero
conÍeccionado pela PGM.

2.5. Recomendações
urge esclarecer, por fim, porque notória a rerevância, que a veracidade de todas

as informaçÕes e documentação apresentadas são de inteira responsabiüdade dos
agentes públícos e privados envolvidos.

Neste ponto, convóm chamar atençáo para a possibilidade de
sanÇões de natureza política, administrativa, civil e penal em caso de
da verba pública e/ou em razão d,e descumprimento das obrigações
contÍatuais e editalicias, possibilitanclo a configuração dc ato cle inrpro
administÍativâ, nos termos da Lei n" g.429 / rgg2, bem como em desrespeito à Lei
Responsabilidade Fiscal.

aplicação
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o disposto nos itens 22 e 23 do edital. esoeciÍicamente no que tanqe às condiçÕes de
recebimento do objeto e a necessidade do respectivo terrno de recebimento definltivo
para possibilitar o pagamento.
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3. coNcLusÃo
Diante do exposto, esta procuradoria se manifesta favoravermente à

publicaçáo da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos.

Município rlc capa,erna, Dstado clo paraná - cidade da Rodovia Ecológica -

ane*os. bem co-o da fase i.tcrna dâ licitaÇão .â i.tcq.a nu port l elet.ô.icn do
MunicÍrio «le Capanema, em atenclimento à Lei F.ecleral 12.527l2011.
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